
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2155460 - RJ (2022/0190994-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO

DE JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687

GISELE WAINSTOK - RJ130925
AGRAVADO : JORGE MORAES BARBOSA
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO PROL SIMOES - RJ171622

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. EXAME DURANTE
INTERNAÇÃO HOSPITALAR. COBERTURA CONTRATUAL.
ROL DA ANS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. DANO MORAL.
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde contra decisão que inadmitiu recurso especial voltado
à reforma de acórdão que reconheceu a abusividade da
negativa de cobertura de exame por cápsula endoscópica
indicado durante internação hospitalar e o descumprimento dos
requisitos legais no descredenciamento de hospital de referência
no tratamento do autor, com majoração da indenização por
danos morais.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é devida a
cobertura de exame não previsto no rol da ANS, mas
expressamente incluído em cláusula contratual que prevê
exames durante internação hospitalar; (ii) verificar se o recurso
especial pode ser admitido diante da necessidade de reexame
de provas e da jurisprudência pacífica do STJ sobre o tema.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o rol
da ANS possui natureza exemplificativa e não pode ser utilizado
como justificativa para recusa de procedimentos prescritos por
profissional médico, quando relacionados a doença coberta
contratualmente.
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4. O acórdão recorrido reconhece expressa previsão contratual
de cobertura para exames durante internação, sendo a negativa
considerada abusiva por restringir tratamento indispensável à
saúde do autor.
5. A revisão da conclusão do acórdão exige o reexame de
cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório, providência
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7
do STJ.
6. O entendimento adotado pela instância ordinária está em
conformidade com a jurisprudência pacífica do STJ, o que atrai a
incidência do óbice previsto na Súmula 83 do STJ.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.03/06/2025 09/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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4. O acórdão recorrido reconhece expressa previsão contratual
de cobertura para exames durante internação, sendo a negativa
considerada abusiva por restringir tratamento indispensável à
saúde do autor.
5. A revisão da conclusão do acórdão exige o reexame de
cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório, providência
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7
do STJ.
6. O entendimento adotado pela instância ordinária está em
conformidade com a jurisprudência pacífica do STJ, o que atrai a
incidência do óbice previsto na Súmula 83 do STJ.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de Recurso Especial, tempestivo, e com fundamento no artigo
105, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, interposto em
face de acórdão, assim ementado:

“Apelação Cível. Ação indenizatória c/c obrigação de fazer.
Plano de saúde. Negativa de autorização a exame
expressamente recomendado durante internação hospitalar.
Impossibilidade. Previsão contratual para a cobertura.
Descredenciamento do hospital em que o autor se trata há anos.
Necessidade de observância dos requisitos previstos no art. 17
da Lei n. 9.656/98. Relação de consumo. Responsabilidade
objetiva da seguradora. Dano moral. Majoração da indenização.
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Reforma parcial da sentença. 1. O princípio da boa-fé objetiva,
quando relacionado à interpretação dos contratos, ensina que o
juiz deve analisar o negócio jurídico de forma global para
verificar se, de alguma forma, deliberada ou não, uma das
partes teve sua expectativa frustrada, pelo abuso da confiança
por ela depositada. 2. No caso dos autos, a parte autora solicitou
autorização para realização de exame por cápsula endoscópica
durante a internação hospitalar (pasta 32), o que foi negado pela
ré, ora apelante 2. 3. Tal conduta se mostra abusiva, porque ao
contrário do sustentado pela recorrente 2, da análise do negócio
jurídico celebrado entre as partes (fls. 221, pasta 214, do
indexador), na cláusula 11.4. 1, item h, há previsão de cobertura
para exames de diagnósticos solicitados durante o período de
internação hospitalar, não havendo qualquer delimitação
expressa acerca das patologias excluídas de cobertura. 4.
Ademais, o fato de o procedimento não constar do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS não exime a
operadora de custeá-lo, porque se trata de referência básica
para cobertura assistencial mínima nos planos de saúde, cuja
enumeração é meramente exemplificativa, como se posiciona a
Terceira Turma do STJ. 5. Não pode a ré assumir o risco pelo
tratamento de determinada doença e restringir ou excluir sua
responsabilidade quanto a procedimento ou medicamento que,
pelas circunstâncias do quadro clínico do segurado, se mostram
indispensáveis para a manutenção de sua saúde. 6. Outrossim,
a substituição de clínicas e profissionais da rede credenciada é
possível, mas se encontra subordinada ao preenchimento dos
requisitos contidos no art. 17 da Lei n. 9.656/98. 7. Da análise
dos autos, verifica-se que a operadora notificou o autor acerca
do descredenciamento (fls. 7 e 358), porém não demostrou que
as clínicas oferecidas para dar continuidade ao tratamento
possuem o mesmo padrão de qualidade do Hospital Oncológico
São Carlos, e sequer refutou a alegação do autor no sentido de
que o prestador oferecido em substituição ao aludido nosocômio
não conta com internação em UTI e atendimento 24 horas,
sendo certo que tal ônus probatório competia à demandada, nos
termos do art. 373, II, do CPC/2015, por se tratar de fato
modificativo e extintivo do direito autoral. 8. Como se não
bastasse, o laudo médico de fls. 387/388 atesta a gravidade do
estado de saúde do demandante e recomenda a manutenção do
tratamento naquela unidade hospitalar, a fim de evitar
desestabilização de seu quadro atual. 9. Há a necessidade de
interpretar-se a situação existente privilegiando os princípios da
função social e da boa-fé objetiva, da qual se extraem os
chamados deveres anexos ou laterais de conduta, tais como os
deveres de colaboração, fidúcia, respeito, honestidade e
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transparência, que devem estar presentes nas relações
contratuais como a que ora se examina, com o intuito de
reequilibrar-se a relação jurídica entre os ora litigantes; trata-se
de buscar o equilíbrio (equivalência) e a justiça contratual. 10.
Dano moral configurado. Majoração do quantum arbitrado para o
importe de R$10.000,00 (dez mil reais), tendo em vista a
gravidade da conduta da ré em negar exame durante internação
cuja demora poderia ter contribuído para o agravamento do
delicado estado de saúde do autor. Ademais, é preciso não
descurar da imperiosa necessidade de que o instituto da
indenização de dano moral, em sede de demandas massificadas
contra grandes fornecedores, sirva de desestímulo à sua desídia
na prestação de seus serviços no mercado de consumo e à
reiteração de condutas lesivas ao direito do consumidor —
desiderato cujo olvido é tão nocivo ao Direito quanto o
enriquecimento sem causa, de que tão amiúde se ouve alegar.
6. Provimento do recurso do autor, ora apelante 1, e
desprovimento do recurso da ré, ora apelante 2. (fls. 622/632)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES (ART. 1.022 DO
C. P. C./2015). OMISSÃO QUE NÃO SE VERIFICA.
PREQUESTIONAMENTO. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES
DECIDIDAS. 1. Os embargos declaratórios não se prestam ao
reexame da matéria já enfrentada e decidida, mas sim a
provocar o pronunciamento integrativo-retificador, na hipótese
de ocorrência de omissão, obscuridade, contradição, ou mesmo
erro material, a teor do disposto no art. 1.022 do Novo CPC. Daí
que as hipóteses de embargabilidade não abranjam o mero
inconformismo com suposto error in iudicando, sob pena de
transmutarem-se os declaratórios em embargos infringentes, ao
arrepio da Lei Processual. 2. Embora a finalidade de
prequestionar afaste a caracterização do recurso meramente
protelatório, nem por isso se segue que, por si só, justifique a
oposição dessa espécie recursal, cujas hipóteses o art. 1.022 do
CPC exaure categoricamente. Assim como eventual efeito
modificativo, também a invocação do explícito
prequestionamento há de tomar por premissa a ocorrência de
algum dos vícios ensejadores da embargabilidade, como
elencados na Lei Processual. 3. O art. 489, §1º, inciso IV, do
CPC-2015 visa a prestigiar e fazer valer o princípio do
contraditório em sua máxima concreção e eficácia, que é
garantir à parte litigante o direito de ver seus argumentos
contemplados pelo órgão julgador. Essa norma salutar, porém,
não vai ao ponto teratológico de obrigar o magistrado a se
manifestar, textualmente, sobre todo e cada dispositivo legal que
as partes venham a invocar no curso do processo, como se fora
a decisão uma peça doutrinária ou uma lista de resposta de
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quesitos jurídicos. 4. Assim, não configura omissão, para os fins
do art. 1.022, § único, inciso II, do CPC-2015, a ausência de
menção expressa a determinado dispositivo legal, quer porque
indiferente à solução do conflito, quer porque genérica a sua
invocação, máxime quando a matéria jurídica nele versada tiver
sido decidida, malgrado a míngua de sua explícita alusão. 5.
Recurso desprovido. (fls. 661/664)

A recorrente alega violação aos artigos 489, §1º, IV e 1.022, I e II, do
Código de Processo Civil, 17, §1º e artigos 10, §1º e §4º, e 12, todos
da Lei nº 9.656/98, 186, 188, I, 478, 757, 927 e 944, parágrafo único
do Código Civil. Alega, em suma, que a decisão possui defeito de
fundamentação e que não é obrigado a custear procedimentos não
previstos no contrato e no rol da ANS. (fls. 344/363)

É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR.

Inicialmente, constata-se que o acórdão vergastado encontra-se
alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não sendo
admissível recurso especial, tal como orienta a Súmula n° 83 daquela
Corte: “NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL PELA
DIVERGÊNCIA, QUANDO A ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL SE
FIRMOU NO MESMO SENTIDO DA DECISÃO RECORRIDA” (Súmula
83, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJ , p.18/06/1993 02/07/1993
13283).

Nessa esteira:

“AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL (CPC
/2015). CIVIL. PLANO DE SAÚDE NA MODALIDADE
AUTOGESTÃO. RECUSA DE COBERTURA DE CIRURGIA
PARA TRATAMENTO DE DEGENERAÇÃO DA ARTICULAÇÃO
TEMPOROMANDIBULAR (ATM). INGERÊNCIA NA RELAÇÃO
CIRURGIÃO-PACIENTE. DESCABIMENTO.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA TURMA.
APLICABILIDADE ÀS OPERADORAS DE AUTOGESTÃO.
PRECEDENTE EM SENTIDO CONTRÁRIO NA QUARTA
TURMA. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA
TURMA. (...) 2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta
Turma, o rol de procedimentos mínimos da ANS é meramente
exemplificativo, não obstando a que o médico assistente
prescreva, fundamentadamente, procedimento ali não previsto,
desde que seja necessário ao tratamento de doença coberta
pelo plano de saúde. Aplicação do princípio da função social do
contrato. 3. Caso concreto em que a necessidade de se adotar
procedimento não previsto no rol da ANS encontra-se justificada,
devido ao fato de o paciente já ter se submetido a tratamento
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por outro método e não ter alcançado êxito. (...) 6. Reafirmação
da jurisprudência desta TURMA no sentido do caráter
exemplificativo do referido rol de procedimentos. 7. Agravo
Interno DESPROVIDO”. (AgInt no REsp 1829583/SP, Rel. Min.
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julg. 

, DJe ).22/06/2020 26/06/2020

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE
TRATAMENTO PRESCRITO. IMPOSSIBILIDADE. DANOS
MORAIS. CABIMENTO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM
EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. (...) 2. Ademais, o STJ
possui jurisprudência no sentido de que a recusa indevida à
cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais in re
ipsa, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de
angústia no espírito. 3. Considerando que o acórdão hostilizado
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Casa,
inarredável a incidência da Súmula 83/STJ, aplicável ao
recursos especiais interpostos pelas alíneas "a" e "c" do
permissivo constitucional. 4. Agravo Interno não provido”. (AgInt
no AREsp 1573618 / GO, Relator(a) Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Órgão Julgador - QUARTA TURMA, Data do
Julgamento , DJe ).22/06/2020 30/06/2020

Além disso, percebe-se que a recorrente pretende, por via transversa,
a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas
produzidas nos autos, inadequada para interposição de recurso
especial.

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do
REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ , "(...)07/04/2003
se, nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade
de se incursionar na seara fático- probatória, soberanamente decidida
pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial,
ante o veto da súmula 7-STJ”.

Verbete sumular nº 07 STJ – A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial.

Neste sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. Não
cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato (Súmula 7
/STJ). 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
AgRg no AR Esp 830.868/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL

Documento eletrônico VDA47869862 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:41:27
Código de Controle do Documento: 8485561e-bb14-4f92-ae39-cede09160b4a



GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , D Je 18/10/2016
).21/10/2016

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos
fundamentos desta, que lhes são prejudiciais.

Pelo exposto, INADMITO o recurso especial interposto.

Publique-se.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.
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1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
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3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. DANO
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIOR. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade,
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o
direito à reparação.
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2. A revisão da compensação por danos morais e do quantum
indenizatório só é viável em recurso especial quando o valor fixado for
exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do
STJ, impedindo o conhecimento do recurso.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos. 5. Agravo interno não provido.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.181.049/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA.
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmulas n. 7 do STJ).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem, a partir do exame dos
elementos de prova, concluiu que a falta de comunicação do
descredenciamento do hospital causou danos morais à autora.
Entender de modo contrário implicaria reexame de matéria fática, o
que é vedado em recurso especial.

3. Para análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea "c"
do permissivo constitucional, é necessário similitude fática entre o
acórdão recorrido e o paradigma confrontado, de forma a evidenciar o
dissídio jurisprudencial.

4. Correta a decisão que, ao negar provimento ao agravo nos próprios
autos, majorou em 20% (vinte por cento) o valor dos honorários
advocatícios arbitrados na origem, nos estritos limites do art. 85, § 11,
do CPC/2015, levando em conta os requisitos previstos nos incisos I a
IV do § 2º do mesmo dispositivo.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 1.271.400/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)16/8/2018 22/8/2018

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE 
JANEIRO LTDA

ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687
GISELE WAINSTOK - RJ130925

AGRAVADO : JORGE MORAES BARBOSA
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO PROL SIMOES - RJ171622

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/06/2025 09/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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